




















 
COMISSÃO DE TRABALHO, SEGURANÇA SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 

 

 

 

Na  abertura,  o  Senhor  Presidente  da  Comissão  de  Trabalho,  Segurança  Social  e  Administração 
Pública,  Deputado  Ramos  Preto,  começou  por  constatar  que  estamos  confrontados  com  o 
envelhecimento demográfico da União Europeia devido designadamente ao aumento da esperança 
de vida, o que determinará a duplicação da dependência económica dos idosos e que haja, dentro de 
pouco tempo, um exército de reformados. Isto segundo a visão de alguns analistas. Previsivelmente, 
a situação será  insustentável a não ser que os cidadãos que vivem mais tempo passem a trabalhar 
até mais tarde e que a despesa afecta às pensões aumente enormemente. 

Concretizou os desafios que  se  colocam  aos decisores políticos:  como  voltar  a  encontrar  a  saúde 
económica das  sociedades na União;  como  favorecer  a  retoma  económica  em  conjugação  com o 
saneamento das finanças públicas, que deveria ter sido feito de forma gradual em toda a União; que 
reflexões devem ser feitas sobre as regras de alimentação dos fundos e sobre o aumento da idade da 
reforma; como permitir que as pessoas continuem a trabalhar mesmo após a reforma e como alargar 
a base de financiamento do sistema. 

Disse  que  importa  defender  alguns  princípios  ao  nível  da União  e  em  relação  a  cada  Estado  em 
concreto: a subsidiariedade; a portabilidade de direitos e pensões; o estabelecimento de regras em 
matéria de controlo prudencial, quer a nível transnacional, a nível comum, quer no que diz respeito a 
matérias relacionadas com as fontes estatísticas. 

Afirmou que o Livro Verde tenta adoptar uma visão  integrada englobando os aspectos económicos, 
sociais e financeiros e que reconhece os  laços e as sinergias entre as questões que se nos colocam 
relativas ao sistema de reformas e à estratégia global Europa 2020 para um crescimento inteligente, 
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durável  e  inclusivo.  A  crise  económica  e  financeira  agravou  o  problema  subjacente  ao 
envelhecimento  da  população  e,  demonstrando  a  interdependência  dos  diversos  regimes  e 
revelando a  fraqueza das concepções de alguns desses  regimes,  também suscitou uma  tomada de 
consciência no  conjunto dos  regimes de  reforma quer  se  trate de  regimes de  repartição quer de 
regimes de capitalização. 

Todos  os  sistemas  de  reforma  têm  hoje  mais  dificuldades  em  manter  as  suas  promessas  ou 
expectativas  de  protecção  devido  às  altas  taxas  de  desemprego,  à  diminuição  do  crescimento 
económico ou ao aumento das taxas de endividamento dos Estados e também devido à volatilidade 
dos mercados. É neste quadro de referência que se coloca um dos principais desafios das próximas 
décadas: o de garantir pensões adequadas, justas e sustentáveis para todos os cidadãos europeus. 

 

O Sr. Director da Protecção Social e Integração na Direcção Geral do Emprego, Assuntos Sociais e 
Igualdade  de  Oportunidades  da  Comissão  Europeia,  Georg  Fischer,  começou  por  tecer  alguns 
comentários  gerais  sobre  o  Livro  Verde:  trata‐se  de  um  documento  de  consulta  pelo  que,  no 
presente momento, a Comissão quer ouvir, não de forma abstracta, mas num mundo com desafios 
reais e tentar perceber em que áreas das pensões a União Europeia deve ter uma actividade real. 

O  Livro Verde, que  foi uma  iniciativa do Presidente da Comissão  Europeia,  é diferente de  todo o 
trabalho anterior daquela instituição não por causa do tema mas por olhar para as pensões enquanto 
pensões adequadas, seguras, sustentáveis. 

É sabido que as pensões são da responsabilidade dos Estados‐membros (não se sugere a passagem 
dessa  responsabilidade  para  a  União)  aos  quais  se  colocam  principalmente  dois  desafios:  em 
primeiro  lugar,  o  da  constatação  de  que  nos  últimos  30  anos,  num  Estado‐Membro  médio,  a 
esperança de vida de uma pessoa com 60 anos aumentou quatro, cinco anos mas a duração da vida 
activa não aumentou, antes baixou; por outro lado, isso quer dizer que entrámos nesta década com 
um  desequilíbrio  histórico  em  comparação  com  a  situação  que  se  verificava  nos  anos  70,  por 
exemplo:  surgiu  um  fosso  entre  a  duração  da  vida  activa  e  a  duração  do  tempo  em  que  se  é 
aposentado.  Como  financiar  este  fosso?  Era  possível  financiá‐lo  no  passado  porque  havia  uma 
situação demográfica que o permitia. Com a geração de baby boomers  foi possível  financiar muita 
despesa mas os baby boomers vão passar à reforma e deixa de ser possível financiar o desequilíbrio 
que se vai gerar devido a alterações demográficas. Não cabe à União Europeia promover qualquer 
idade específica de reforma. Mas é preciso corrigir os desequilíbrios de duração da vida activa com o 
tempo em que se está aposentado. 

Houve uma reforma que reduziu as taxas de substituição mas Portugal continua a ser um dos países 
da União Europeia com as taxas de substituição mais elevadas no período 2008‐2048. 

A  crise económica alterou o panorama das pensões por  capitalização: antes da  crise económica e 
financeira muitas pessoas pensavam que as pensões por capitalização eram a solução para todos os 
problemas, até porque os regimes públicos de pensões são onerosos mas com a diminuição, nalguns 
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países da União Europeia, do capital acumulado em cerca de 30%, a crise tornou evidente que não se 
trata de uma solução fácil optar por um sistema de pensões por capitalização. 

O Livro Verde aborda três questões: a estratégia geral, os obstáculos à mobilidade e as abordagens 
que permitem um  regime de pensões mais  seguras. Tem  sido debatido  se a União Europeia deve 
desempenhar um papel de recomendação nesta matéria. Outro debate  interessante gira em  torno 
de se saber se deve haver ou não uma ligação entre esperança de vida e a idade de aposentação e, 
em caso afirmativo, que tipo de ligação, se deve ser automático ou não e se a União Europeia deve 
ter alguma  intervenção. Pode dizer‐se que a  ideia é boa mas caberá a cada Estado‐Membro decidir 
se a União Europeia deve ou não  imiscuir‐se. A terceira questão a analisar tem a ver com o tipo de 
políticas de emprego  complementares que  serão necessárias para permitir uma maior duração da 
vida activa. 

Vivemos  num mundo  em  constante  alteração  e  é  preciso  saber  o  que  acontece  às  pensões  das 
pessoas em mobilidade entre países. Em torno disto, surgem outras questões como a de ter direito a 
uma pensão profissional ao fim de cinco anos (questão muito relevante para os austríacos e alemães) 
ou se deve ser estabelecido um único fundo de pensões, transeuropeu. 

Quanto ao terceiro tema abrangido pelo Livro Verde ‐ pensões mais seguras ‐, durante muito tempo, 
a  maioria  dos  regimes  de  pensões  caracterizava‐se  por  pensões  de  prestações  definidas  (por 
exemplo, fazendo a média dos últimos 10 anos da vida activa). Constatou‐se que era muito oneroso 
para as empresas. O risco da esperança de vida aumentou para quem financia os fundos de pensões, 
pelo que  tem havido um  afastamento desta  solução  em detrimento de pensões de  contribuições 
definidas, como são os esquemas de poupança, cuja desvantagem é a de o risco caber ao aforrador, 
ainda que a empresa contribua. Esta é a tendência na maioria dos Estados‐Membros: deslocaram‐se 
os riscos do patrocinador do fundo de pensões para o indivíduo aforrador. 

Quanto ao papel da União Europeia, colocam‐se duas questões: uma é a de saber qual o equilíbrio 
que deve haver entre os riscos e a possibilidade de pagar pensões mais seguras, que são sempre as 
mais onerosas e, portanto, mais difíceis de se conseguir. O risco é caro para quem tem rendimentos 
baixos. A outra questão consiste em saber se a União Europeia deve pronunciar‐se sobre o que deve 
constituir ou não uma pensão e se haverá algum valor acrescentado nisso. 

 

O  Sr.  Secretário  de  Estado  da  Segurança  Social, Dr.  Pedro Marques,  informou  que,  apesar  de  o 
prazo de consulta do Livro Verde terminar a 12 de Novembro, o Governo  lançou uma consulta aos 
parceiros socais, pelo que está a recolher os respectivos contributos para constarem da posição do 
Governo português a enviar à Comissão Europeia no prazo previsto e propôs que a análise do Livro 
Verde seja feita à luz da reforma da segurança social operada em Portugal nos últimos anos. 

A sustentabilidade dos sistemas de segurança social constituiu, ao longo da última década, uma das 
preocupações dos diversos governos da generalidade dos países europeus. No processo de reforma 
da segurança social em Portugal, que tem sido tão longo quanto participado, à evolução demográfica 
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juntam‐se dois factores adicionais significativos: por um  lado, uma maturação acelerada do sistema 
de pensões e, por outro, um aumento do desemprego. Daí que, de 2002 a 2005, se tenha verificado 
uma acentuada erosão do equilíbrio financeiro do nosso sistema de protecção social. Nesse quadro, 
o  Governo  lançou  um  amplo  processo  de  negociação  com  os  parceiros  sociais  procurando 
estabelecer um consenso para uma reforma do modelo de segurança social português na base de um 
diagnóstico muito  rigoroso  sobre a  situação do  financiamento de  longo prazo da  segurança  social 
mas também sobre a dimensão da adequação do sistema de protecção social. 

Em Portugal, na sequência de um debate alargado a toda a sociedade civil, com incidência técnica e 
política muito  forte,  foram  colocadas  três  opções  em  cima  da mesa:  um melhor  ajustamento  do 
sistema  à  situação  do  envelhecimento  demográfico  e  às  condições  económicas, mantendo‐se  o 
modelo público de segurança social gerido em sistema de repartição; um aumento significativo dos 
recursos  arrecadados  pelo  sistema  através  de  novas  contribuições,  nomeadamente  sobre  o  valor 
acrescentado  das  empresas  com  maiores  recursos  tecnológicos  e  maior  produtividade,  e  uma 
terceira  opção,  que  era  a  evolução  progressiva,  mais  ou  menos  rápida,  para  um  sistema  de 
capitalização (aquilo a que em Portugal se chamou o debate do plafonamento). 

Na  reforma,  o Governo  defendeu  três  eixos  fundamentais:  o  eixo  da  sustentabilidade  financeira, 
fundamental  para  que  de  forma  permanente  se  possam  garantir  as  pensões;  o  eixo  da 
sustentabilidade  social;  e  o  eixo  relacionado  com  a  sustentabilidade  económica.  Essa  reforma 
integrou  igualmente a convergência das  idades  legais da  reforma, a promoção do envelhecimento 
activo,  a  alteração  da  fórmula  de  cálculo  das  pensões  no  sentido  da  consideração  de  carreiras 
contributivas completas e a aplicação de novas regras de indexação das pensões. 

Foram  contudo  introduzidos mecanismos  inovadores no quadro das  compensações dos efeitos do 
factor de sustentabilidade, não só  ligados à questão do envelhecimento activo, das bonificações no 
cálculo das pensões para quem prolongar a vida activa para além da  idade  legal da  reforma, mas 
relativos  à  criação  de  um  regime  público  de  base  individual,  complementar  e  voluntário,  de 
capitalização, para  reforçar a  complementaridade das pensões  formadas no  regime de  repartição. 
Foram  reforçadas  para  valores  actuarialmente  adequados  as  penalizações  no  caso  das  reformas 
antecipadas mas também foi criado o regime mais generoso no quadro europeu de bonificação do 
prolongamento da vida activa para além da  idade  legal da reforma: na prática, há um acréscimo de 
12% no  valor da pensão por  cada  ano de  trabalho  adicional,  após  a  idade  legal da  reforma, para 
quem tem uma carreira completa de 40 anos. 

Para  lá do sistema de pensões mínimas do regime previdencial, foi criado o complemento solidário 
para idosos, sujeito a condição de recursos, que é muito importante do ponto de vista da dimensão 
da adequação, e do qual já beneficiaram bem mais de 250 000 idosos desde a sua criação. Também 
foi  criado um  regime, que é menos  conhecido e está menos desenvolvido, que é o da pensão de 
invalidez por incapacidade absoluta. 
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Há uma separação significativa das  fontes de  financiamento: a respeito da arrecadação de receitas 
para o sistema, as dimensões do sistema de protecção social, de solidariedade, são financiadas pelos 
impostos,  enquanto  as  dimensões  contributivas,  previdenciais,  são  financiadas  por  contribuições. 
Também  a  adopção  do  Código  Contributivo  será  importante  para  o  combate  à  evasão  legal  de 
receitas,  nomeadamente  no  que  diz  respeito  à  base  de  incidência  contributiva,  assim  como  a 
alteração  do  regime  do  trabalho  independente,  aproximando  mais  dos  rendimentos  reais  dos 
trabalhadores os seus descontos, operando‐se desta forma uma melhoria da protecção social. 

Nos últimos 15 anos,  foi  reduzida praticamente para metade a pobreza dos  idosos no quadro das 
alterações que o sistema de protecção social foi conhecendo ao longo dos anos, o que não aconteceu 
em mais nenhum país da União Europeia. 

No  âmbito  do  Livro  Verde,  a  respeito  do  quadro  relativo  às  pensões mais  seguras,  a  opção  de 
Portugal foi pela manutenção do regime de repartição, como é conhecido, sem deixar de reconhecer 
que os  regimes  complementares  têm um papel no quadro do  sistema  global de protecção  social, 
razão  pela  qual  foi  criado  um  regime  público  de  capitalização,  complementar  ao  regime  de 
repartição, de base individual. 

A  respeito da dimensão da portabilidade das pensões, apesar de Portugal não ser particularmente 
afectado  pela  questão,  reconhece  contudo  o  Governo  português  que  a  não  portabilidade  das 
pensões, neste quadro, é uma  limitação séria à mobilidade dos trabalhadores no espaço europeu e 
também ao aprofundamento da protecção social. 

Portugal  teve a oportunidade de, nos últimos anos,  colocar em prática algumas das  soluções que 
agora  estão  presentes  nalgumas mensagens  do  Livro  Verde.  É  possível  olhar  para  o  futuro  com 
confiança e  reforçar o compromisso de unir esforços e gerir os recursos disponíveis no sistema de 
protecção social para o tornar mais coeso e mais justo. 

 

No debate que se seguiu, foram produzidas as seguintes intervenções: 

A  Senhora Dr.ª Cristina Morais  (Confederação dos Agricultores de Portugal): Disse que  a CAP  já 
analisou o Livro Verde e que está neste momento a preparar o respectivo parecer, enquanto parceiro 
social.  Em  representação  da  CAP,  constatou  que  o  Livro  Verde,  apesar  de  referir‐se  ao 
envelhecimento demográfico, aponta poucas pistas no que diz respeito à promoção da natalidade, 
pelo que gostava de saber o que pensa, designadamente o Governo, fazer sobre essa realidade, não 
obstante o Senhor Secretário de Estado da Segurança Social já não se encontrar presente. 

 

A Senhora Deputada Cecília Honório (BE): Reconheceu a importância da audição e quis salvaguardar 
a  ideia de que, em matéria de opções sobre modelos de segurança social, a soberania de cada país 
está absolutamente reservada, questão sobre a qual vale a pena fazer, em sua opinião, um debate 
mais sério e mais sustentado. 
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Observou que o modelo de governação económica que a União Europeia está a construir, em todas 
as suas vertentes, implica um controlo exaustivo sobre as opções dos países relativamente aos seus 
modelos de segurança social. Reconhece‐se aquilo que é uma evidência muitíssimo preocupante no 
quadro europeu  ‐ uma evolução demográfica profundamente desequilibrada, que é uma  realidade 
europeia e nacional (e acompanha a representante da CAP porque não se vê que haja preocupações 
quanto  a  políticas  de  estímulo  à  natalidade,  de  protecção  da maternidade,  da  paternidade  e  da 
regulação do tempo de vida familiar e do trabalho) –, mas o modelo que está a ser perfilado aponta 
claramente para um aumento da  idade de  trabalho e para uma  reforma crescentemente  tardia. É 
igualmente  um  modelo  que  perspectivará  o  fim  de  um  sistema  único  e  apontará  para  uma 
pluralidade de opções e  tendencialmente  assistencialista, ou  seja, que estará preocupado  com os 
mais pobres e deixará de perspectivar a segurança social como um direito fundador de democracia. 

 

A Senhora Maria do Carmo Tavares (CGTP‐IN): Começou por referir que, no Conselho Económico e 
Social,  já  foi  feita  uma  abordagem  sobre  aquela matéria.  A  CGTP‐IN,  como  os  demais  parceiros 
sociais certamente irão fazer, já entregou ao Governo o respectivo parecer, que remeterá à Comissão 
de Trabalho, Segurança Social e Administração Pública. 

A CGTP defende que a responsabilidade da protecção social deve caber a cada país, não desconhece 
a pressão que  a União  Europeia  exerce  sobre  as políticas  sociais  e deseja que o  Livro Verde não 
venha a conduzir a mais um retrocesso social na Europa, em nome da sustentabilidade da segurança 
social, com aumentos, nalguns países, da idade da reforma, alterações do cálculo das pensões, etc. 

Relativamente  ao  financiamento  da  segurança  social,  a  CGTP  apresentou  uma  das  alternativas 
referenciadas  pelo  Senhor  Secretário  de  Estado  da  Segurança  Social,  e  não  aceitará  o 
empobrecimento dos reformados. 

A  respeito  do  envelhecimento  demográfico,  importa  que  não  seja  desconstruída  a  ideia  de 
solidariedade entre gerações porque as pessoas mais idosas não podem ser vistas como um estorvo 
para a sociedade. 

No  futuro, a não haver uma alteração profunda em  relação à política de emprego, os  reformados 
serão mais  pobres,  porque,  em  virtude  da  precariedade  laboral,  as  carreiras  contributivas  serão 
menores. 

 

O Senhor Deputado Serpa Oliva (CDS‐PP): Dando enfoque à questão demográfica disse que, devido 
à  sua  formação médica,  vê  as medidas  apresentadas  no  Livro Verde  como  terapêuticas mas  não 
como profilácticas: há cada vez menos  incentivos à adopção e à  fertilidade. Gostava que, por cada 
português que morre, nascessem três pessoas, o que talvez permitisse que a base da pirâmide em 
2050 fosse maior. 
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Quis  saber  que  medidas  devem  ser  tomadas  a  este  respeito  e  se  os  regimes  de  capitalização 
obrigatórios devem ser contemplados pelas medidas da União Europeia. 

 

O Senhor Dr. Jaime Henriques (Associação Portuguesa de Ética Empresarial): Fez dois reparos. Por 
um  lado, disse que, no Livro Verde, não há uma única  referência às questões de política activa de 
emprego. Por outro, constatou que as famílias numerosas acabam por não ter qualquer benefício no 
sistema. 

 

A Senhora Catarina Marcelino (PS): Disse que o sistema de segurança social em Portugal é correcto 
do ponto de vista dos princípios, referindo‐se à solidariedade intergeracional. A questão demográfica 
é aquela que está na base do sistema e que o pode pôr em risco. 

A solução não é colocar as mulheres  fora do mercado de  trabalho ou dar‐lhes majorações porque 
tiveram  filhos, até porque está demonstrado que não  funciona. O paradigma  tem de  ser mudado: 
não podemos olhar para as mulheres apenas  como  reprodutores e para os homens apenas  como 
produtores; é preciso criar melhores condições para homens e mulheres fazerem as suas opções em 
pé de igualdade. 

 

No Encerramento, intervieram os seguintes Senhores Deputados: 

Anabela  Freitas  (PS):  Opinou  que  a  discussão  em  torno  do  Livro  Verde  traz  uma  preocupação 
integrada entre a adequação e a necessidade de alcançar um equilíbrio sustentável entre a duração 
da carreira profissional e a reforma. 

Disse que o tom pró privatização do documento quanto aos regimes de capitalização da segurança 
social  é  preocupante  para  o  PS.  Para  além  das  questões  da  natalidade  e  das  políticas  activas  de 
emprego, já referenciadas, chamou à colação as políticas positivas de emigração e opôs‐se à ideia da 
reforma‐guilhotina. 

 

Teresa Santos  (PSD): Constatou que, hoje, em Portugal, quem  trabalha não desconta para pagar a 
sua  reforma mas para pagar a pensão dos actuais  reformados e é nisto que consiste o  regime de 
repartição. De  acordo  com esta premissa e  tendo em  atenção o envelhecimento da população,  a 
base da pirâmide etária que irá sustentar o sistema diminuirá substancialmente, o que constitui um 
grande risco ao nível dos descontos a efectuar no futuro, se pretendermos ter sistemas de pensões 
adequados, sustentáveis e seguros. 
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Com  base  nestes  pressupostos,  avançou‐se  com  a  ideia  da  sustentabilidade  e  da  necessidade  de 
serem tomadas medidas para minimizar os efeitos nefastos da evolução demográfica. Em Portugal, 
no  ano  de  2009,  registaram‐se  cerca  de  100  000  nascimentos, menos  de  4,46%  do  que  no  ano 
anterior. Daí a  importância das políticas de apoio à natalidade e das políticas activas de apoio ao 
emprego. 

 

Pedro  Brandão  Rodrigues  (CDS‐PP):  Congratulou‐se  com  a  apresentação  do  Livro  Verde  pela 
Comissão Europeia. Referindo‐se à sustentabilidade das pensões, disse que o CDS‐PP não concorda 
com o sistema de repartição actualmente vigente porque é preciso trabalhar mais anos, descontar 
mais e auferir uma pensão menor para que o mesmo seja sustentável. E se Portugal tem actualmente 
taxas de substituição superiores às de outros países europeus vão ter de ser abandonadas a breve 
trecho. O equilíbrio estará entre o sistema de repartição e o sistema de capitalização mas o Estado 
deve ser sempre responsável pelas pensões mais baixas; não já pelas mais altas. 

Outro problema existente em Portugal é o do número de pessoas pobres que vivem com pensões 
sociais mínimas e que vão ser das mais afectadas com as medidas de austeridade que estão prestes a 
ser implantadas. 

 

Mariana Aiveca  (BE): Começou por  reflectir que o Livro Verde convoca os decisores políticos para 
uma  alteração  daquilo  que  é  o  regime  de  pensões  em  Portugal,  o  regime  de  repartição,  que, 
contrariamente ao CDS‐PP, o BE defende. Disse que não podem ser escamoteados os desafios que se 
colocam, nomeadamente, demográficos, do envelhecimento activo e também o facto de a esperança 
de vida estar a aumentar e que não pode resultar numa concepção de que, se se vive mais tempo, 
obrigatoriamente tem de ficar‐se preso a um local de trabalho. Mas também ninguém pretende que 
se saia do local de trabalho para o banco de jardim. 

A  filosofia que  subjaz  ao  Livro Verde é  a  tendência para  a privatização  (regimes de  contribuições 
definidas). Contudo, entende o BE que é preciso alterar e diversificar as fontes de financiamento. 

 

Jorge Machado (PCP): Disse que para o PCP é inaceitável qualquer processo de ingerência no que diz 
respeito à segurança social portuguesa. O modelo de repartição ainda é o modelo mais justo, apesar 
de  ter problemas e desafios. A  longevidade é um desafio mas o envelhecimento não pode ser um 
factor de penalização, para além de não ser igual em todas as profissões. E se, genericamente, se vive 
mais tempo, também é verdade que se produz muito mais. Daí que também haja um problema de 
riqueza: por que é que o Livro Verde não aborda o problema da repartição da riqueza? 
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O  caminho  apontado  por  quem  pensa  nestas  coisas  a  nível  da  União  Europeia  e  da  direita 
parlamentar na Assembleia da República é sempre o mesmo: atirar para o sector privado fundos de 
pensões  como  uma  área  de  negócio,  penalizar  a  idade  da  reforma  e  penalizar  as  reformas 
diminuindo o seu montante. Hoje temos uma realidade inaceitável: 86% dos reformados portugueses 
recebe menos do que o salário mínimo nacional. Se olharmos para o lado das receitas da segurança 
social há muito para fazer: combater a fraude e a evasão contributivas e fazer com que quem mais 
riqueza  tem  contribua  de  acordo  com  a  riqueza  produzida.  Esse  é  o  caminho  para  garantir  a 
sustentabilidade da segurança social. 

 

O Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Europeus, Deputado Vitalino Canas: Fez notar que 
se  trata de uma  temática muito  complexa  com várias abordagens possíveis, embora  suponha que 
todos  estão  de  acordo  quanto  à  necessidade  de  fazer  algo  para  preservar  o modelo  existente. 
Portugal  fez uma  reforma em 2006, que necessita de continuar a ser monitorizada, até porque há 
problemas que só a longo prazo irão ser resolvidos. 
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